O Matrimdnio na Dogmética e no Direito
Candnico da Igreja Catdlica Romana”

B Heinrich Tappenbeck
I. INTRODUCAO.

E’ indispensavel para cada pastor e tedlogo protestante ad-
quirir, aumentar e aprofundar, na medida do possivel, os seus co-
nhecimentos sébre o carater e a doutrina de outras Igrejas. A von-
tade de Jesus de que sua Igreja seja uma s, nos chama a ouvir,
sempre de ndvo, a voz dos irmdos dos quais estamos separados. E’
especialmente a voz da Igreja Catoélica Romana que merece a nos-
sa atencdo critica. E isso por varias razées. Uma dessas razdes
j4 consiste no simples fato de o catolicismo romano formar o gru-
po mais forte, numéricamente, no seio da cristandade. O trabalho
de uma Igreja protestante no Brasil se vé, inevitavelmente, sempre
de névo confrontado com éle- Ademais, o catolicismo romano re-
presenta a interpretagio mais ampla e, a0 mesmo tempo, mais coe-
rente da mensagem cristd. Isso é um fato de grande importancia,
embora estejamos inclinados a ver, na coeréncia e no carater de
tudo-2brangente daquela interpretac¢do, o perigo de um sistema to-
alitario, o perigo de o evan gelho ser ocultado sob uma nova lei
que se manifesta em inimeras ordens e preceitos. Além disso, exis-
te mais uma razdo que nos leva a dar atencio especial ao catolicis-
mo romano. Foi a controvérsia com éle que resultou, na época da
Reforma, na separacio entre catoélicos e protestantes. Nés protes-
tantes s6 podemos ser fiéis & nossa confissfo, enfrentando a ques-
tdo de ainda serem e poderem ser nossas as decisOes tomadas na
época da Reforma. Também precisamos perguntar se velhas con-
trovérsias ainda tém relevancias hoje em dia.

Tendo isso em vista, o nosso tema, o da concepcio do matri-
monio na Igreja Catodlica, podera parecer de urgéncia menor do que
outros sbébre questdes basicas da nossa fé cristd. Escolhemos o
nosso tema por dois motivos. Primeiro: FE’ indispensavel conhe-
~ cermos detalhadamente a posicio catdlica em questdes matrimo-
niais por causa dos casamentos mistos entre catolicos e protestan-
tes. Segundo: O tema escolhido nos oferece a oportunidade de es-
tudarmos também os respectivos trechos do Direito canénico. O
“Codex Juris Cononici” (=CJC) estd em vigor desde 1918. Nes-
se Cédigo, o Direito Candnico, anteriormente contido em varios li-
vros, foi compilado e atualizado pela primeira vez em uma s6 obra.

1) Versdio portuguésa revisada de uma conferéncia no Retiro de Pastores
em Santa Cruz do Sul, RS, em 27-2-62. O autor agradece a colabora-
¢do do académico Breno Schumann na tradugdo feita.
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Merece a nossa atencdo porque quem nio conhecer o Cédigo de Di-
reito Candnico por certo ndo conhecera a Igreja Catélica Romana.
Quando Lutero renunciou publicamente ao Papa, éle queimou, dian-
te das portas de Vitemberga, a bula papal, que o ameagava de ex-
comunhdo, algumas obras da teologia escolastica, bem como diver-
sos livros do entdo Direito Candnico.

Estudando nosso tema mais pormenorizadamente, descobrire-
mos em breve que é muito extenso. Por isso vamos dirigir nossa
atencio para pontos fundamentais e para alguns detalhes caracte-
risticos.

II. O MATRIMONIO COMO SACRAMENTO

O matriménio, na concepgio catélica, € um sacramento. Quan-
to & Biblia, essa opinido se baseia em Efésios 5, 21-33. Nessa pas-
sagem da sua carta, o apostolo Paulo admoesta as mulheres que se
submetam aos seus maridos, “porque o marido é a cabeca da mu-
lher, como também Cristo é a cabeca da Igreja”. Por sua vez, os
maridos devem amar as suas mulheres, “como também Cristo amou
a Igreja e a si mesmo se entregou por ela”’. — De muita importan-
cia é especialmente uma observagdo nos versiculos 31s. do referido
trecho. Nesses versiculos o apo6stolo acentua que, conforme Géne-
sis 2,24, o marido e sua mulher se tornam ‘“‘uma s6 carne”. Sem
tirar-lhe o seu sentido literal, que se refere ao matrimoénio, o apés-
tolo atribui a essas palavras do Génesis, simultineamente, um sen-
tido alegérico que se refere a relacdo entre Cristo e sua Igreja, co-
mo seu corpo. O apodstolo chama aquele “tornar-se uma sé carne”
(isto é: tornar-se um s6 ser) -— em ambos os sentidos! — um
“mistério” (Ef. 5,32). A palavra grega do texto original é “mys-
terion”, o que a Vulgata traduz por “sacramentum”. Os tedlogos
concedem, ao menos hoje em dia, que isso ndo significa uma prova
direta do carater sacramental do matriménio. Todavia, o Concilio
de Trento decretou que Paulo, em Efésios 5, tenha aludido a tal
carater (“innuit”, Denzinger 969). Dentre os exegetas modernos,
damos a palavra a Heinrich Schlier que publicou o seu comenta-
rio sdbre a Epistola aos Efésios depois de sua conversio para o
catolicismo romano. Diz o seguinte: N&o é o versiculo 32 (isola-
do) que abona o carater sacramental do matriménio (como doutri-
na biblica). A exposicio dos versiculos 21 a 33 em seu todo, po-
rém, demonstra em principio a possibilidade, ou mais, a necessida-
de de considerar o matriménio como sacramento, no sentido pos-
terior da palavra. Pois nenhuma exegese pode contestar que na-
quele trecho biblico as relagées matrimoniais e a efetuacio do ma-
triménio ndo sdo apenas comparadas com a relacio entre Cris-
to e a Igreja, e com a sua realizacio; sdo mais: O apostolo decla-
ra que a relacio entre Cristo e a Igreja determina as relacdes
matrimoniais de modo que estas tém que se formar nas linhas da-
quela. O matriménio ndo é uma simples cépia do exemplo de Cris-
to. E’ mais: O Matriménio é constituido na sua prépria esséncia
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pelo modélo dado por Cristo. (...) Ligado de tal maneira a re-
lacdo entre Cristo e a Igreja, o matriménio se distingue de tddas
as outras relacoes humanas” (Schlier, 263, 1. — Anotacdes em pa-
rénteses e espacamentos pelo autor).

De fato nenhuma definicio cristd do matriménio pode descon-
siderar as afirmacgdes de Efésios 5. Nao dispomos de tempo pa-
ra analisar a exposicio de Schlier em seus detalhes. Estamos in-
clinados a concordar com éle em muitos pontos. Mais adiante, po-
rém, tornar-se-a evidente que no minimo certos aspectos da con-
cepcio catdlica do matriménio se afastam muito do espirito que se
manifesta na referida passagem biblica. Quanto & definicdo do
matriménio como sacramento, constatamos o seguinte: XEfésios 5,
com sua referéncia & narrativa da criacdo do livro de Génesis, tem
evidentemente em vista todo e qualquer matriméno, quer entre cris-
tdos, quer entre pagfos. A doutrina catélica, por sua vez, restrin-
ge o carater sacramental, propriamente dito, ao matriménio entre
cristdos, isto é, entre batizados. Apenas os nubentes cristdos re-
cebem, pelo seu mutuo consentimento de contrair matriménio,“ex
opere operato”, a graca sacramental. E’ somente a éles que se re-
fere o pronunciamento do Concilio de Trento: “Matrimonium gra-
tiam confert” (cf. Denzinger 971). Essa graca sacramental con-
siste no aumento da graca santificante (ja recebida no sacramen-
to do batismo), em especial no aperfeicoamento do amor natural
e na confirmacio da unifo indissolivel entre os conjuges (cf. Den-

zinger 969). Conforme Diekamp (III, 387), o matriménio é um,

“sacramento dos vivos”, isto € ndo é possivel receber a graga sa-’

cramental no estado de pecado mortal. Se_s6 um dos dois nuben-

tes for cristdo, o matriménio nido serd sacramento. Se os nuben-
tes ndo forem cristaos na data de seu casamento, mas Se converte-
rem depois, o seu matrimonio, conforme Diekamp (III, 380), “pro-
vavelmente ndo se torna sacramento” por ésse ato.

Todas essas definicoes e reflexdes com respeito ao carater sa-
cramental do matriménio evidentemente ndo tém base na Biblia,
mas sdo teorias posteriores. Se bem que o apOstolo, em Efésios 5,
se dirija a cristios e se refira & relacio entre Cristo e a sua Igre-
ja, ndo faz distingdo entre o matriménio dos cristaos e o dos de-
mais. Nao menciona em nenhuma palavra uma comunicaciao de
graca sacramental pelo ato do casamento. Além disso, o Novo Tes-
tamento nio da a entender de maneira alguma que Cristo mesmo
tenha instituido o matriménio como sacramento. Uma instituicao
por parte de Cristo, porém, constitui caracteristica indispensavel
dos sacramentos, tanto na teologia catélica quanto na protestante.

III. A RELACAO ENTRE A LEGISLACAO MATRIMONIAL DA
IGREJA E DO ESTADO.

A concepcido do matrimoOnio entre cristdos como sacramento

tem consegiiéncias de grande alcance. A Igreja Catolica reclama
para si mesma a legislacdo bem como a jurisdicdo sébre todos os ma-
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trimonios de batizados. “Assim como a legislacio s6bre os outros
sacr-mentos cabe exclusivamente a Igreja, também o direitc de le-
gislar s6bre o sacramento do matriménio pertence somente a ela”
(Diekamp III, 402). Em conformidade com isso, o CJC, ao qual
ja nos referimos, contém uma legislacdo matrimonial bem detalha-
da. Abrange ela, em seus 132 cinones (c. 1012-1143), quase um
térco da legislacio sdbre os sete sacramentos em seu total. Além
disso, outros 33 cinones (c. 1960-1992) tratam dos processo de cau-
sas matrimoniais. Em tudo isso a Igreja Catdlica reclama tam-
bém a jurisdicdo e legislacdo sObre matriménios cristdos acatoli-
cos. Ao Estado cabe apenas a legislacio e jurisdi¢do quanto a ma-
triménios entre nio-batizados, isso, porém, somente dentro das nor-
mas do Direito Divino (declarado e interpretado auténticamente pe-
la Igreja), que, naturalmente, tem sempre a preferéncia sébre qual-
quer direito humano, eclesiasticd ou civil, garantindo a monoga-
mia e a indissolubilidade do matriménio. Assim sendo, o Estado
ndo pode dissolver, legal ¢ validamente, nem mesmo matriménios
entre ndo-cristios (Em conformidade com isso, o “Cédigo de Di-
reito Civil” do Brasil, bem como o CJC, ndo admite o divérecio, mas
apenas o desquite ou, em casos restritos, a anulacdo do matrimo-
nio). Por outro lado, a competéncia do Estado se estende também
aos efeitos meramente civis dos matrimonios entre cristdos (isto é,
efeitos que sdo separaveis do matrimonio e que dizem respeito, por
exemplo, ao patrimoénio, heranca, ou nome da mulher). Por isso
é legal o Estado estabelecer o registro civil dos casamentos. Nao
cabe, porém, ao Estado regularizar os esponsais, determinar as con-
digGes necessarias para a valida e licita celebracio do matriménio
ou estabelecer e dispensar os impedimentos (cf. Jone e Gigante s6-
bre o c¢. 1016). E’ claro que a Igreja Catélica ndo tem as possi-
bilidades de pOr em pratica essas pretensoes em seu total e em
todos os paises. Se for necessario, ela cedera para evitar prejuizos
piores a sua instituicdo. Embora, por exemplo, rejeite o casamen-
to civil, permite aos fiéis comparecerem perante o funcionario civil,
se a lei o prescrever, ainda que o funcionario seja um ministro aca-
tolico (c. 1063,3). Eichmann formula a posicdo catdlica de ma-
nera bem clara: “Em principio a Igreja nio pode deixar de opor-
se a qualquer forma de casamento civil por parte de batizados, por-
que éstes estdo constitucionalmente sob a soberania dela. A Igre-
ja, porém, permite (...) o casamento civil entre cristdos acatdli-
cos. (...) Por fazer o casamento civil obrigatério, o Estado res-
tringe a liberdade de culto e de consciéncia ( ...) porque é exclu-
sivamente perante a Igreja que o cristdo catdlico pode manifestar
o seu consentimento matrimonial. Seguindo, pois, forgosamente
a lei civil, sé lhe resta a alternativa de agir contra as suas convic-
cOes religiosas ou de simular uma manifestacdo de consentimen-
to. Desta maneira, a lei civil obriga o cristdo a hipocrisia e p&e
em perigo, com isso, a dignidade do homem bem como a autorida-
de do préprio Estado” (Eichmann II, 146s.).

Naturalmente, a Igreja Catélica nao poupa esforcos para im-
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por a sua concepcdo a legislacdo civil. Mas isso nfo é tudo. Por
sua legislacdo matrimonial a Igreja se reserva o direito de decidir
também contra a lei civil. Isso ndo se refere apenas a divércios ndo
reconhecidos pela Igreja (em paises que permitem o divércio). Re-
fere-se também a tais matriménios que, no julgamento da Igreja,
nio sfo validos, como por exemplo o matriménio entre catdlico e
nio batizado, contraido sem permissio eclesiastica (o matrimé-
nio entre cristio acatdlico e nio-batizado é valido, cf. ¢.1070 e Jo-
ne a respeito), ou o casamento meramente civil de catoélicos. Exis-
tem .casos, também no Brasil, nos quais a Igreja Catdlica sancionou
— contra a lei civil em vigor — segundas nupcias porque o primei-
ro matrimoénio era, nc seu julgamento, nulo. Normalmente, porém,
se procede com muita prudéncia em tais casos. Observamos aqui
que ndo nos parece impossivel que também um pastor protestante
celebre, em certos casos, segundas nupcias nio legalizadas pelo po-
der civil. Na maioria de tais casos a motivacdo sera diferente da
catolica, visando a situacdo na qual os nubentes se encontram sem
a necessidade de considerar, em primeiro lugar, reivindicacdes ecle-
siasticas quanto a jurisdicdo matrimonial. Entretanto, temos de
admitir que também a nossa Igreja — e creio que posso adiantar:
também as outras Igrejas protestantes — nfo encontraram ainda
a solucdo ideal. Mas ésse ndo é o tema déste estudo.

Para evitar uma polémica injusta vamos discutir agora uma
interpretacio mais conciliante da posigcdo catdlica. Provém do ca-
tedratico suico Peter Jiggi no seu artigo “Uber Kirche und Eherecht”
(Este artigo me chegou as maos pela gentileza do Revmo. Pe. Fre-
derico Lauffer SJ, Sdo Leopoldo). Jiggi se opbe a opinido pre-
dominante entre os canonistas. Concluem éles do ¢.1016 que res-
tringe a autoridade do Estado a efeitos meramente civis do ma-
triménio cristdo, que o direito matrimonial da Igreja e o do Esta-
do devem distinguir-se pelos seus diferentes assuntos (como os
indicamos acima). Conseqiientemente, o Estado teria que desistir
de legislar, por exemplo, quanto a validade do matriménio entre
cristios. Mas isso, argumenta Idggi, é impossivel. Vivemos nu-
ma, época de crescentes tendéncias secularizantes. A Igreja nio
é mais, como o era anteriormente, o representante da ordem na
sociedade. “Na sociedade atual, na qual o principio de liberdade
de cultos (Glaubensfreiheit) esta em vigor, desaparecida a unida-
de de pensamento religioso, o direito matrimonial da Igreja nao
pode mais substituir-a legislacdo civil” (Jdaggi 256). Os muitos
catélicos nfdo praticantes (Taufschein-Katholiken) bem como os
protestantes ndo reconhecem a soberania da Igreja quanto a as-
suntos matrimoniais. Dai resulta: Sem legislacdo civil completa
“para grande parte da populacdo ndo existiria nenhuma legislacdo
matrimonial eficiente” (255). Por isso o HEstado precisa instituir
tal legislacdo. A distincdo entre direito civil e eclesidstico, con-
forme Jiggi, ndo pode ser efetuada pela separacdo dos assuntos,
mas sim, ‘“copsiderando as finalidades diferentes de Igreja e
Estado. Cabe ao Estado garantir a ordem na sociedade tanto quan-
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to servir ao bem comum do povo em seu total” (256). O matri-
moénio em seu aspecto social necessita de um regulamento obriga-
tério para todos. KEsté, portanto, sujeito & legislagdo civil. A fi-
nalidade do direito matrimonial do Estado é a de tornar possivel
um registro civil de casamentos, conseguindo, com isso, uma de-
terminacdo das relacdes entre homem e mulher no setor social.
Dessa maneira o matriménio goza de uma validagio como institui-
cdo social. Logo, os respectivos regulamentos por parte do Esta-
do tém valor moral. Por outro lado, cabe exclusivamente & Igre-
ja constatar “quando, entre batizados, se realize e exista o matri-
moénio como relacido objetiva, de ordem religioso-moral (als objek-
tives, sittlich-religioses Verhdltnis)”. Nessa sua “realidade sobre-
natural” o matriménio ndo pode estar sujeito ao Estado (cf. Jiggi
256). Dali, porém, resulta: A jurisdicdo civil, em sua competén-
cia no setor social, “ndo atinge a consciéncia (espacamento
por mim) dos envolvidos na questdo, ao menos ndo quando se tra-
ta de batizados, porque o Estado ndo se pode impor a consciéncia
déles em assuntos matrimoniais” (257). Até aqui Jaggi.

£ precisamente a interpretacdo conciliante do catedratico sui-
¢o que nos revela como inevitaveis certas conseqiiéncias da concep-
cdo catdlica de Igreja e sacramentos. O catodlico, dentro de seu
modo de pensar, dentro de seu sistema, ndo pode deixar de apro-
var e até aplaudir tais conseqiiéncias que aos de convicgdes dife-
rentes parecem fatais. A interpretacio mais conciliante da con-
cepcdo catdlica ainda declara: Quanto & consciéncia — e o matri-
moénio tem a ver com a consciéncia dos eénjuges e ndo apenas com
a sua posicdo social — quanto a consciéncia vale apenas o juizo da
Igreja Catoélica. Declara-se isso numa situacio, na qual, concedi-
damente, grande numero de batizados (para nfo dizer: a maioria)
nio reconhece a soberania da Igreja Catélica em assuntos matri-
moniais. Os efeitos negativos de tais reivindicagdes sdo amplos.
Poderiamos referir-nos ji agora aos casamentos mistos. Mas por
enquanto mencionamos apenas o Unico fato de, conforme o ¢.1094
do CJC, o matriménio de um catdlico ser valido somente se for
contraido perante o paroco ou o Ordinirio (= bispo diocesano)
local ou perante um sacerdote delegado por um dos dois (¢.1098
regula excecOes em casos de impossibilidade). Conseqiientemente,
as nupcias de um catélico, contraidas somente perante o funciona-
rio civil, representam um compromisso social, mas nio um com-
promisso para a consciéncia déle. Tal matriménio, conforme a
disposicdo da Igreja Catdlica, nio goza — para salientar isso —
da protecio do mandamento divino, proclamado por Jesus, que o
declara indissolivel. A Igreja Catdlica nio pode considerar como
adultério, no sentido estrito da palavra, a infidelidade conjugal de
um dos seus membros, se éle se casou apenas perante a autorida-
de civil. Conforme a sua Igreja, éle iniciou, com isso, uma relagao
de carater apenas social ¢ ndo uma relacio “objetiva, de realidade
religioso-moral”. Que confusio de consciéncias, causada pela Igre-
ja!
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Nio acreditamos que a Igreja Catdlica negue qualquer carater
obrigatério do consentimento matrimonial declarado apenas peran-
te a autoridade civil. Todavia, o paroco catdlico na sua cura de
almas ndo pode, em tais casos, referir-se diretamente as palavras
de Jesus ou dos apoéstolos sdbre o matriménio, para prevenir atos
de infidelidade conjugal. %le precisa insistir, em primeiro lugar,
no cumprimento da forma prescrita pela Igreja — e nem sempre
pode consegui-lo. Tal situacido de certo ndo pode ser justificada
por diretrizes da Biblia. N 6s vemos naquelas prescricbes (parz
usar as categorias da propria teologia catdlica) descuido do direi-
to natural — conforme o qual, como também a Igreja Catoélica diz,
o matriménio civil entre acatélicos é valido — bem como des-
cuido do direito divino revelado em favor de um regulamento ecle-
siastico que é apenas de direito humano.

Serd bom, no fim desta parte do nosso estudo, constatar, que
pessoas, conforme o CJC, sdo obrigadas a cumprir a referida pres-
cricio de casamento religioso. C.1099 cita “todos os batizados na
Igreja Catolica e a esta convertidos da heresia, embora éstes ou
aquéles a hajam abandonado depois”. Por decreto papal, a pres-
cricdo se estende desde o 1° de janeiro de 1949 também aos bati-
zados por catolicos (por exemplo em hospitais) que sao zcatoli-
cos natos e nunca gozaram de educacdo catdlica nem nunca se con-
verteram ao catolicismo. Contudo, deve-se observar aqui o seguin-
te: Conforme canones 750 e 751, filhos de acatélicos podem licita-
mente receber o batismo catélico apenas em certas circunstincias.
C.750 diz: “¥’ licito batizar o filho de infiéis, mesmo contra a von-
tade de seus pais, quando se encontre em tal perigo de vida que
prudentemente se preveja que ha de morrer antes de atingir o uso
da razdo. Fora de perigo de vida, uma vez que esteja garantida
a sua educacio catélica (!), batiza-se licitamente: 1° — Se os pais
ou tutdres ou ao menos um déles conscntem; 2° — Se faltarem
os pais, isto é, o pai, a mie, o avd, a avd ou os tutéres ou perde-
rem o direito sbbre éle ou de nenhum modo o puderem exercer”.
C.751 demanda que ‘“geralmente” estas normas sejam observadas
também no que diz respeito ao batismo de herejes e cismaticos.
Gigante explica o “geralmente” (o texto latino diz: ‘“generatim”)
de maneira seguinte: A palavra ‘generatim’ indica que se podera
ser menos rigoroso do que se tratasse da prole de infiéis”. Os
canonistas discordam entre si na questido se um batismo efetuado
contra as referidas disposicoes valha, ou nio, como batismo caté-
lico (Eichmann II, 246).

IV. O CASAMENTO MISTO.

Estudemos agora a questdo do casamento misto. Em princi-
pio, o CJC proibe tal casamento “severissimamente”. O matrimé-
nio entre ‘“duas pessoas batizadas, uma das quais catdlica, e a ou-
tra filiada a uma seita herética ou cismatica, (...) é mesmo proi-
bido por lei divina” em caso de “perigo de perversdo” para o coOn-
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juge catdlico ou para a prole (c.1060). Sob a palavra “perversdo”
entende-se aqui a conversdo para outra Igreja.

Em certas circunstancias, porém, a Igreja Catolica permite ca-
samentos mistos. A &sse respeito, o ¢.1061 exige que “1° — Haja
causas justas e graves”. Jone (II, 285) cita como exemplos: es-
perancas fundadas de recuperar desta maneira uma familia acaté-
lica para a Igreja Catdlica; o perigo de um casamento meramente
civil ou ante um ministro acatélico, caso tal efetuacio do casa-
mento causar escdndalo maior do que sua celebracdo catolica. “2¢
— O nubente acatdlico dé garantias de que ndo expora o nubente
catdlico ao perigo de perversdo”. Jone (II, 286) comenta: Esse
perigo pode provir do proéprio nubente acatdlico ou de seu circulo
de amigos ou de membros de sua Igreja. “3° — Ambos os nuben-
tes se comprometam a batizar e educar a prole s catolicamente”.
Esse compromisso ndo precisa estender-se a filhos nascidos antes
do casamento catélico, embora, naturalmente, também isso seja de-
sejodo. “4° — Haja certeza moral de que se cumprirdo as garan-
tias dadas”. Em regra, as garantias tém de ser requeridas por
escrito. Nos paises em que a legislacdo o permite, as garantias
devem ser dadas de tal forma que seu cumprimento possa ser exi-
gido ante a lei civil (Dominguez 398).

Por outro lado, “o cénjuge catédlico é obrigado a procurar pru-
dentemente a conversdo do cénjuge acatdlico” (c. 1062). Jone
(II, 288) explica: “Trata-se aqui de um dever de amor. A parte
c2tdlica cumpre ésse dever de modo prudente, orando antes de mais
nada pela conversdo do codnjuge acatdlico, conduzindo-o, por boa
conduta religioso-moral, a uma atitude de respeito ante a religido
catdlica (cf. 1 Pedro, 3,1), familiarizando-o, de maneira discreta,
com as verdades do catolicismo, dissipando os preconceitos por meio
2 literatura adequada etc. Muitas vézes até encorajamentos séo
cportunos”.

C.1063 proibe celebracdo dupla do casamento, perante o sacer-
dote catdlico bem como perante o ministro acatélico. Estamos de
pleno acordo com essa regulamentacdo. Todavia, o CJC permite
excecCes, “havendo causas gravissimas”, se ndo resultarem em es-
_candalos. Tais excecdes sfo concedidas, por exemplo, se houver
perigo de o casamento catolico n@o ter lugar sem tal concessio.

C.1064 obriga os “Ordinarios e os demais pastoéres de almas”
a “l° — Afastar, quanto possivel, os fiéis da celebracio de matri-

moénios mistos; 2° — Se ndo o puderem impedir, procurar, com
tcdo o empenho, que ndo sejam celebrados contra as leis de Deus
e da Igreja; 3° — Quando contraidos (...) vigiar com a maior

diligéncia que os cénjuges cumpram fielmente as promessas feitas”.

C.1109, § 3 proibe a celebracdo de matrimoénio entre catoélico
e acatdlico na igreja. Jone (II, 376) comenta: “Como parece, o
térmo igreja deve ser entendido aqui num sentido estrito, de modo
que a celebracdo do matrimdénio na sacristia ou numa capela pré-
xima ndo seja excluida. (...) Além da sacristia, a casa paro-
quial ¢ o lugar mais indicado”. O bispo pode dispensar da referi-
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da prescricdo, bem como da outra do c. 1102 que proibe todos os
ritos sagrados para os casamentos mistos. Em todo caso, porém,
a missa “pro sponso et sponsa” bem como a béncio solene ficam
excluidas.

C.1026 proibe o proclama dos matriménios mistos, sendo mais
uma vez possivel uma dispensa por parte do bispo, caso éste jul-
ga-la oportuna. N&o pode, porém, ser mencionada a religido da
parte acatdlica.

Demais, o ¢.2319 é de interésse para nés: “Incorrem em ex-
comunhio ‘ipso facto’ 1° — Que contraem matrimoénio perante um
ministro acatélico (...); 2¢ — Que se unem em matrimdnio com
o pacto explicito ou implicito de educarem téda ou parte da pro-
le fora da Igreja Catdlica; 3° — Que cientemente ousam oferecer
os filhos a ministros acatélicos para serem batizados; 4° — Os
pais ou quem faz as vézes déles que cientemente entregam os fi-
lhos para serem educados ou instruidos na religido acatélica.” A
excomunhio exclui, entre outros, dos sacramentos ¢ do entérro re-
ligioso. Ao nosso ver, se nubentes catdlicos vierem pedir celebra-
cdo de matrimdénio ao pastor protestante, éste se deveria certifi-
car, se os requerentes conhecem os regulamentos citados ou nao.

Finalmente, chamamos a atengao para as disposicdes do ¢.1131,
§ 1, conforme as quais é motivo legitimo para separagdo dos con-
Juges ( desqulte) — entre outros, como uma vida criminosa ou igno-
miniosa — “se um dos cdnjuges (a saber: anteriormente catélico
— N.d. A.) se inscrever em alguma seita acatdlica” bem como “se
(um dos coénjuges, a saber: catélico ou acatdlico — N.d. A.) edu-
car a prole acatolicamente”.

O tempo ndo nos permite analisar detalhadamente as citadas
determinacdes. Constatamos apenas o seguinte: As referidas de-
terminacdes, por certo, conseguem evitar alguns casamentos mis-
tos ou resultam, em poucos casos, na conversio de uma parte para
a Igreja da outra, seja catdlica ou protestante. Em geral, porém,
tém efeitos que pdem em perigo e até destroem o matriménio. Re-
sultam em que muitos casamentos permanecem invalidos perante
a Igreja — com as conseqiiéncias ja mencionadas acima. Por ou-
tro lado, nos matriménios mistos, que gozam do reconhecimento da
Igreja Catdlica, a consciéncia da parte acatélica é violada pelas
garantias exigidas (c¢.1061) ou levada ao desinterésse em tddas as
questoes de religido. E tal situacdo da parte acatdlica afetarad
também a parte catdlica, porque ambas formam uma unido de cor-
po e alma, sendo “uma s6 carne”, como a Biblia diz (Gén. 2,24;
Mat. 195 e paralelos; Ef. 5,31).

Cristo é o Senhor de tudo, também do matriménio. Mas per-
guntamos se é possivel testemunhar e proclamar o senhorio de Cris-
to da maneira em que a Igreja Catodlica e sua legislacio o fazem.
Minha fé & mais importante do que o meu matriménio. Mas per-
guntamos se é possivel preservar e confirmar a prépria fé, seguin-
do caminhos tdo perigosos e até destruidores para o matriménio.
A legislagdo catélica d& sempre, para casos de conflito, a preferén-

Ed
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cia & instituicAo da Igreja, em prejuizo do matrimonio. Se o Es-
tzdo legislasse de tal modo, no seu interésse, o acusariamos de ten-
dénc’as totalitarias. Porventura ndo se trata de totalitarismo no
caso da Igreja? N&o é muito mais perigoso ainda, para usar as
distingOes de Jdggi, um totalitarismo no campo da consciéncia do
que no setor social (ao qual, alids, também o Estado totalitario
ndo ge restringe) ? K’ um totalitarismo eclesiastico a forma ade-
quada para proclamar o senhorio de Cristo?

Atent2mos para mais um fato, desconsiderado, como nos pa-
rece, 2g vézes também em regulamentos de Igrejas protestantes:
280 em muitos casos homens a margem da vida religiosa, alheios
4 Igreja, para os quais o casamento é uma das poucas ocasiGes em
que ainda procuram a Igreja. Uma legislagdo matrimonial, como
a Igrej2 Catélica a tem, obriga o pastor a apresentar sua Igreja
principalmente como uma instituicdo que tem as suas exigéncias a
fazer. E’ muito dificil testemunhar em tal situagdo o evangelho,
a kboa nova de Cristo como Redentor e Salvador de todos os ho-
mens — embora tal festemunho seja sempre a tarefa primordial de
um pastor. Surge aqui a pergunta: Pode a Igreja anunciar o evan-
ge'ho de modo adequado, entrincheirando-se em tantas leis e regu-
lamentos?

Esclarecemos a nossa critic: ainda por outra observagio bem
diferente. No sétimo cipitulo de sua primeira carta aos Corin-
tios o apdstolo Paulo fala sdbre a indissolubilidade do matriménio.
Nesze conjunto trata também do caso em que um de dois cdnjuges
pagios se converte para a fé cristd. O convertido, segundo Pau-
0. ndo deve de maneira alguma promover a dissolucdo do seu ma-
triménio. Pois a parte pagd € santificada pela parte cristd (1 Cor.
7,14), sendc o poder santificante do Senhor maior do que o dos
ido'os pagdos. Contudo, se a parte pagéd, por iniciativa prépria,
se ceparar do cdnjuge cristdo, éste ndo estd ligado (1 Cor. 7,15).

Por certo isso inclui — como também a Igreja Catodlica interpre-
ta a citada prssagem paulina — a possibilidade de segundas nuap-
cias.

Contudo, sdo muito interessantes as disposicdes juridicas, que
rezultam do referido “Privilegium Paulinum” (que concede segun-
das nupecias) no CJC. Aqui nfo mais se fala em que a separacéo
pode ser efetuada zpenas pela parte pagéd e por iniciativa exclusi-
va dela. Antes, o0 ¢.1120, § 1 reza: “O matriménio legitimo (mas
légicamente ndo sacramental) entre ndo batizados, embora esteja
consumado (pelo contato fisico dos conjuges), dissolve-se (depois
de um dos conjuges ter sido convertido) em favor da fé pelo
privilégio Paulino” (anotacdes em parénteses e espacamento pelo
autor). Todavia, o ¢.1121, § 1 exige que a parte convertida in-
terpele a parte ndo batizada “1° — Se ela quer também converter-
ce e receber o batismo; 2¢ — Se pelo menos quer coabitar com
cla paciticamente sem ofens: do Criador”. E’ considerado como
tal “ofensa do Criador”, por exemplo, a parte ndo batizada impe-
dir que a parte cristd pratique livremente sua religido, ou até a
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parte nido batizada ndo consentir na educacdo catdlica dos filhos
(Dominguez 425). Em tais casos a Igreja admite e até incita o
divorecio. _

Conforme as disposi¢des apostélicas em 1 Cor. 7, qualquer ini-
ciativa para uma separacdo dos coénjuges em tais casos pode pro-
vir exclusivamente da parte pagd. Essas disposicbes tém por base
a fé que confia no poder triunfante do Senhor que ajuda o cristdo
a perseverar nas situagdes dificeis de um tal matriménio. A legis-
lacdo catdlica toma uma posigdo defensiva e transforma as dispo-
sicBes apostoélicas em regulamentos “protecicnistas” em favor da
fé, regulamentos ésses cuja realizacdo devera dar ao mundo pagéao
ou secularizado impressées muito impréprias da mensagem cristi.

Para finalizar essa parte do nosso estudo, retornamos mais
uma vez ao fato ja mencionado acima de que um matriménio de
pessoa catdlica (isto é: batizada na Igreja Catélica ou converti-
da ‘“da heresia ou cisma”) com nio batizada, sem permissio da
Igreja, é considerado invalido (cf. ¢.1070). Precisamos agora, pa-
ra complementar o nosso estudo sobre o casamento misto, analisar
o térmo “néo batizado” que ja ocorreu varias vézes. Pois entre os
nio batizados figura também o batizado invalidamente. Que ba-
tismo, entdo, é valido? C.737, § 1 determina: “ O batismo (...)
nio se confere validamente sendo pela ablucdo com agua verdadei-
ra e natural unida a forma verbal prescrita”’. Conforme c.758, a
ablucido com agua pode ser efetuada por imersdo, infusdo ou asper-
s80. A Ultima forma, embora considerada valida, n2o é praticada
na Igreja Catélica. Em todo caso, para ser uma ablusdo, é preci-
s0 que a agua atinja o batizando de modo a correr sébre o corpo
(a cabeca) déle (cf. Diekamp III, 75). Basta um tunico ato de
ablucdo; ndo precisa ser efetuada trés vézes, enquanto que a for-
ma, verbal deve conter o nome do trino Deus e uma alusdo ao ato
do batismo (pelas palavras “batizo-te” ou semelhantes; cf Diekamp
III, 77; Denzinger 398.696. ¢ 1317). A Igreja Catdlica duvida
(com certa razdo!) que essas prescricfes sejam observadas por to-
dos os ministros acatdlicos. Por isso, tantas vézes, em casos de
conversido ao catolicismo, o segundo batismo, ou melhor, o “batis-
mo iterado sob condicdo”. Em principio, a Igreja Catodlica reco-
nhece o batismo das outras Igrejas. Julgamos que, em prol da
“ecumenicidade” do batismo, as respectivas disposicées do CJC de-
veriam ser respeitadas também por nés. E’ evidente que as cita-
das determinagées do CJC s6bre o batismo, em combinacio com ¢
¢.1070, podem afetar também os casamentos mistos entre protestan-
tes e catodlicos. Todavia, ¢.1070,2 prescreve para tais casos: “(...)
deve ter-se por valido o matriménio (...) até que, com certeza
(!), se prove que uma das partes era batizada e outra nao.”

V. O CONSENTIMENTO MATRIMONIAL.

Nesta tltima parte do nosso trabalho, estudamos mais um con-
junto tipico da concepg¢do catdlica do matriménio. O casamento,
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na opinido catdlica, realiza-se pelo mutuo consentimento matrimo-
nial dos nubentes, sendo o matriménio considerado um contrato.
Eis a definicdo importante do c¢.1081: “Produz o matriménio o
consentimento entre pessoas habeis por direito, legitimamente ma-
nifestado; o qual nfo pode ser suprido por nenhum poder huma-
no. O consentimento matrimonial é o ato da vontade por que uma
@ outra partes ddo e aceitam o direito ao corpo, perpétua e exclu-
sivamente, em ordem aos atos de si aptos para a geracido da prole”.

O consentimento matrimonial é um “ato de vontade”. Dai re-
sulta a determinacdo do ¢.1086, a qual, embora formulada de ma-
neira, prudente, tem graves implicacoes. Reza: “O consentimento
interno da vontade presume-se sempre conforme com as pala-
vras ou sinais empregados na celebracdo do matriménio. Con-
tudo, se uma das partes ou as duas, por um ato positivo da vor-
tade, exclui o préprio matriménio ou todo o direito ao ato con-
jugal ou alguma propriedade essencial do matrimoénio, contraem
invalidomente”. As propriedades essenciais do matriménio sao
sua indissolubilidade e a monogamia. Quanto ao mais, a inier-
pretacdo do citado canone é bastante complicada. Remetemos pa-
ra os comentarios do CJC.

Restringimo-nos aqui a um caso pratico e caracteristico, re-
latado por Walter Theodor Cleve no seu livro “Evangelisch und
Katholisch” (pg. 61): Trés dias antes do seu casamento, Frede-
rico esta reunido com os seus colegas. Um déles, mais por brin-
cadeira do que a sério, adverte Frederico a respeito de deleitos evi-
dentes da sua noiva. Frederico responde: “J4 seil de tudo isso.
Mas vamos fazer uma tentativa. Se falhar, me divorciarei”. No-
ve meses mais tarde nfo resta davida: o matrimdnio fracassou.
O tribunal civil concede o divorcio. Mas também o tribunal ecle-
sidstico julga: “Constat de nullitate”, uma vez que os colegas tes-
temunharam as palavras de Frederico trés dias antes do casamen-
to: éle ndo tinha tido vontade séria de contrair matriménio pro-
priamente dito, ou seja, matriménio indissolivel. Por isso, o ma-
triménio, conforme a Igreja Catélica, jamais existiu. Ambas as
partes casaram de névo com a béncdo da Igreja. Quem celebra o
seu matriménio com o propésito de usar da lei civil do divéreio
(nos paises onde existe), “tem intencdo de excluir a perpetuida-
de e, por isso, o matriménio é nulo”, embora o divércio civil como
tal “néo dissolva o vinculo matrimonial canénico” (Gigante D. S.,
409).

Conforme Holbock (II, 711), “a grande maioria dos proces-
gos para anulagio de matrimonio” — como no caso referido — “é
intentada sob alegacfo de falhas no consentimento matrimonial”.
Para nés, o principio de um matriménio, para ser valido, depender
do consentimento matrimonial também interno implica em graves
conseqiiéncias. Dentro da doutrina catélica, tal principio nos pa-
rece ter, entre outras, a seguinte raziao: O matrimdnio é um sa-
cramento. A validade do sacramento, por sua vez, depende da in-
tencao correta daquele que o administra (Diekamp IIT, 52 ss.; 390).
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No caso do matrimdnio sdo os nubentes que, ao mesmo tempo, ad-
ministram e 1ecebem o sacramento. — Porém, se a validade do ma-
triménio depende da disposicio intermna da vontade dos nu-
bentes, resulta disso uma grande confusdo no setor juridico, pois
em numerosos casos nido se podera saber se um matrimonio é va-
lido ou nao.

Ao nosso ver, o consentimento matrimonial, livre e publica-
mente expresso no ato do casamento, liga os hubentes perante
Deus que, no seu mandamento, declara indissolGvel o matrimonio,
ao menos se fér consumado pelo contato fisico, tornando os cénju-
ges ‘“Uma s6 carne”’. Uma reserva mental ndo invalida o consen-
timento publico, ndo anula o ato de consumacio do matrimoénio, nao
dispensa da lei divina. Outra questfo, alids muito dificil, é esta:
Qual a melhor maneira de, nas legislacdes tanto civis como ecle-
siasticas, respeitar a vontade revelada de Deus em meio de um
mundo pecador, que tantas vézes desrespeita o mandamento divi-
no? HAa casos em que a manutencio externa forgada do matrimo-
nio resulta apenas em desordem maior, o que por certo ndo e von-
tade de Deus. Dentro da desordem do mundo pecador, temos de
preservar a maior ordem possivel. A manutencio juridica da in-
dissolubilidade do matriménio sob quaisquer circunstincias nem
sempre resolve o problema. Assim sendo, a Igreja Catdlica, para
casos restritos e definidos, abriu o caminho de anulacio do ma-
triménio, enquanto ndo reconhece a possibilidade de divoércio para
conjuges cristaos, uma vez o matriménio déles sendo consumado
e — no entender da Igreja Catélica — valido. Em tais casos, co-
mo ja foi dito, conhece apenas o desquite. A nés, porém, a solu-
cdo de conceder, em casos restritos e definidos, um divéreio, pare-
ce mais acertada e honesta. Por um lado, nio obscurece o fato
de a vontade de Deus nao ter sido cumprida, € por outro lado, dei-
xa mais liberdade para uma legislacdo e jurisdicdo adequadas.

Retornemos a questao do consentimento matrimonial. Corres-
ponde a concepcio catdlica de o matriménio ser um contrato
o fato de que, conforme o CJC, o consentimento pode ser
condicionado. O respectivo cinone (1092) diz o seguinte:
“A condi¢io uma vez posta e nfo revogada 1° — Se tem por obje-
to um fato futuro e é necessaria, impossivel ou torpe, mas nio con-
tra a substincia do matriménio, considera-se nfo posta; 2° — Se
tem por objeto um fato futuro contra a substincia do matriménio,
torna éste nulo; 3* — Se tem por objeto um fato futuro e é licita,
suspende a validade do matriménio; 4° — Se tem por objeto um fato
passado ou presente, o matriménio serd valido ou nulo, conforme
existe ou ndo o que é objeto da condicdo”.

Alias, a Igreja Catolica considera “em todo caso indesejaveis”
tais casamentos condicionais e se esforga por evita-los (ef Eichmann
II, 232). Todavia, os admite. Quanto a validade de tais condi-
coes, Jone (II, 344) explica: “Para as condicbes serem validas,
nio é preciso manifesta-las nem por palavras nem por sinais. E
muito menos se precisa comunica-las ao outro nubente ou até inclui-
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las no contrato matrimonial. Pois, condicionando o consentimen-
to mentalmente apenas, ji isso significa que o consentimento ndo
existe, se o objeto da condi¢cdo ndo existir, sendg, por conseguinte,
o caszmento invalido”. Nessa altura entra ainda uma outra dis-
t'ncdo. Se a parte condicionante nio puder comprovar dque
de fato condicionou o casamento, o matriménio sera invalido ape-
nas “in foro interno”, isto &€, perante o féro da consciéncia, nao
podendo ser declarado invalido “in foro externo”, isto é, pelo tri-
bunal eclesiastico (cf. Cleve 61 e Gigante D. S. 417). “In foro ex-
terno” as condicGes apenzs se podem tornar validas, se declaradas
perante testemunhas. Kssas nfo precisam ser as mesmas como no
ato do casamento ou o paroco (Holbdck II, 715). Naturalmente, a
maneira mais ‘“‘segura’” é a de incluir a condicfo na declaracao pu-
blica do consentimento matrimonial no ato do casamento. Isso,

porém, a Igreja permite apenas “se 1° — Existir razao suficien-
te para consentimento condicionado; 2¢ — A condigdo tiver ohbje-
to licito; 3¢ — O Ordinario permitir acrescenta-la; 4 — For ex-

pressa de tal maneira que ndo podem surgir duvidas quanto ao seu
acréscimo” (Holbock II, 715).

Mais uma vez nos falta o tempo de estudarmos os detalhes.
Damos apenas, para elucidarmos o assunto um pouco mais, dois
exemplos.

E’ imaginavel uma condicdo como esta: “Nosso matriménio
serd valido, se tu te doutorares” (cf Eichmann II, 227). Tal con-
dicdo, conforme ¢.1092,3 (V. acima) suspende o matriménio até ser
cumprida. Durante ésse periodo a Igreja nido permite o convivio
conjugal. Se essa prescricio ndo foér observada, suple-se que a
condicdo tivesse sidc revogada e que o consentimento matrimonial
se tivesse tornado absoluto. Mas existe a possibilidade de o con-
trario ser validamente comprovado. Se, durante a suspensdo, uma
das partes contrair outras nupcias incondicionalmente, comete pe-
cado mortal, mas o segundo matriménio, nesse caso, é o valido
(Jone II, 350s.).

Outro exemplo de condicdo: “Nosso matriménio deve ser
mantido enquanto tu nao te embriagares”. Conforme ¢.1092,2 (V.
acima), tal condicdo torna o casamento nulo por ser contraria a
indissolubilidade do matriménio.

Alias, distingue-se entre condicdo e imposicdo. A ultima ndo
atinge a validade do matriménio. Por exemplo, se um dos nuben-
tes disser ‘“Vou casar-me contigo, mas tu nao deves te embriagar”,
trata-se de uma imposicao. Em casos duvidosos supode-se, em fa-
vor do matriménio, uma imposicdo (cf. Eichmann II, 227).

Chegamos ao fim. O matriménio, para ser matrimdnio vali-
do, necessita, na opinido catdlica, do consentimento interno,
nao apenas externo dos nubentes. Tal conceito ndo carece de cer-
ta grandeza. Matriménio propriamente dito s6é pode ser contrai-
do de coracdo. Um consentimento defeituoso, nesse sentido, néo
constitui o indissolivel vinculo matrimonial. — Mas o referido con-
ceito implica em conseqiiéncias indesejaveis, como vimos, para a
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prépria Igreja Catoélica. Um dos resultados que foi salientado por
noés & até a possibilidade de casamento condicionado apenas men-
talmente. Tal possibilidade, porém, prevista na doutrina e na le-
gislacdo eclesidsticas, abre caminho para que a intencdo do pro-
prio legislador seja desviada. Como as condicGes ndo precisam ser
conhecidas do paroco, mas sim, necessitam, para ser validas no £6-
ro externo, apenas de quaisquer testemunhas, é possivel, embora
dificilmente deixando de incorrer em pecado mortal, com ou sem
consciéncia da outra parte obter celebracio solene de casamento
com béngio eclesidstica para ligagGes pseudo-matrimoniais, néo
obrigatérias, E’ praticamente possivel contrair matriménio de ca-
rater experimental. Aqui a Igreja Catélica, junto com a divina
instituicio do matrimdnio, se tornou vitima do seu préprio siste-
ma, colocando-se em situacio de conflito ndc apenas com a legisla-
¢do civil, mas sim com a prépria vontade de Deus. Se um homem
“deixar pai e mée e se unir & sua mulher” (Gén. 2,24 etc.), os
dois se tornam ipso facto “‘uma carne”, um s6 ser numa ligacgéo in-
dissolivel segundo a vontade de Deus (V. meu artigo “A Indissa
lubilidade do Matriménio segundo o No6vo Testamento”, Estudos
Teolbégicos 1961, niimero especial, pgs. 2 ss.). Combinar, com as
respectivas passagens biblicas, a idéia de unido condicionada ou até
de reserva mental, é mera arbitrariedade,

Lembremo-nos também mais uma vez da passagem da carta aos
Efésos, citada acima, na qual o apoéstolo elucida o carater do ma-
triménio pelo amor e o sacrificio de Cristo. Schlier, como vimos,
observa, que, segundo ésse texto, o matrimdnio ndo é uma simples
copia do exemplo dado por Cristo. E’ mais: “O matrimdnio é
constituido na sua prdépria esséncia” pelo
modélo estabelecido por Cristo. Mas Seu amor e Seu sacrifi-
cio ndo sdo condicionados. Sendo assim, concluimos que um casa-
mento condicionado & frontalmente contrario a prépria esséncia do
matrimdnio. Nesse ponto, a concepgio catédlica do matrimédnio se
afasta muito de Efésios b, sua mais importante base biblica, bem
como dos demais dizeres da Sagrada Escritura a respeito.

o
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proépria Igreja Catélica. Um dos resultados que foi salientado por
noés & até a possibilidade de casamento condicionado apenas men-
talmente. Tal possibilidade, porém, prevista na doutrina e na le-
gislacdo eclesiasticas, abre caminho para que a intencdo do pré-
prio legislador seja desviada. Como as condi¢Ges ndo precisam ser
conhecidas do paroco, mas sim, necessitam, para ser validas no fo-
ro externo, apenas de quaisquer testemunhas, é possivel, embora
dificilmente deixando de incorrer em pecado mortal, com ou sem
consciéncia da outra parte obter celebracdo solene de casamento
com béngio eclesidstica para ligacbes pseudo-matrimoniais, néio
obrigatérias. E’ praticamente possivel contrair matriménio de ca-
rater experimental. Aqui a Igreja Catoélica, junto com a divina
instituicio do matriménio, se tornou vitima do seu proéprio siste-
ma, colocando-se em situacdo de conflito nio apenas com a legisla-
c¢ao civil, mas sim com a prépria vontade de Deus. Se um homem
“deixar pai e mie e se unir & sua mulher” (Gén. 2,24 etc.), os
dois se tornam ipso facto ‘“uma carne”, um s6 ser numa ligacdo in-
dissoluvel segundo a vontade de Deus (V. meu artigo “A Indissa
lubilidade do Matrimdénio segundo o No6vo Testamento”, Estudos
Teologicos 1961, niimero especial, pgs. 2 ss.). Combinar, com as
respectivas passagens biblicas, a idéia de unido condicionada ou até
de reserva mental, é mera arbitrariedade.

Lembremo-nos também mais uma vez da passagem da carta aos
Efésos, citada acima, na qual o apéstolo elucida o carater do ma-
triménio pelo amor e o sacrificio de Cristo. Schlier, como vimos,
observa que, segundo ésse texto, o matriménio nio é uma simples
copia do exemplo dado por Cristo. E’ mais: “O matrimonio é
constituido na sua proépria esséncia” pelo
modélo estabelecido por Cristo. Mas Seu amor e Seu sacrifi-
cio nao sao condicionados. Sendo assim, concluimos que um casa-
mento condicionado é frontalmente contririo a prépria esséneia do
matriménio. Nesse ponto, a concepcido catdlica do matrimdnio se
afasta muito de Efésios 5, sua mais importante base biblica, bem
como dos demais dizeres da Sagrada Escritura a respeito.
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